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Cachoeira de Itapemirim, 02 de dezembro de 2015.

OF/GAP/No 693/2015

Exmo. Sr.

JÚLIO CÉSAR FERRARE CECOTTI

Presidente da Câmara Municipal
Nesta

DOCUMENTO: iim.
PROTOCOLO GSR/iL: If

PRÓPRIO: ̂ 9 q
DÂTA PROTOCOLO: qL/J]

Senhor Presidente,

Estamos encaminhando, em anexo. Projeto de Lei n° -06372015 para
apreciação dessa Douta Câmara Municipal, em REGIME DE URGÊNCIA.

Atenciosamente,

CARLOS ROBERTO CASTEGLIONE DIAS

Prefeito Municipal

Praça Jerônirno Monteiro, 32 • Centro

Cachoeiro do Itapeminm • ES • Cep 29300-170 • C, Postal 037
TgI 28 3155-5317 • Fax 28 3155-5274

www cachoe i ro. es.gov br
Prefeitura Municipal de
Cachoeiro de itapemirim



MENSAGEM

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Considerando que o funcionamento do Conselho Tutelar tem sua concepção
advinda da Constituição Federal de 1988 enquanto instrumento de efetivação
da política de proteção à criança e ao adolescente;

Considerando que o Conselho Tutelar é um órgão permanente e autônomo,
não jurisdicional, encarregado de zelar pelo cumprimento dos direitos da
criança e do adolescente;

Considerando que, de acordo com a Lei Federal no 12.696/2012, em cada
município haverá, no mínimo, 1 Conselho Tutelar como órgão integrante da
administração pública municipal, composto de 5 membros, escolhidos pela
população local para mandato de 4 anos, permitida 1 recondução, mediante
novo processo de escolha;

Considerando a Lei Municipal n° 7053/2014, o Conselho Tutelar é órgão
vinculado adminidtrativamente ao Executivo Municipal responsável pela
Política de Assistência Social para exercer as regras de competência da Lei
Federal no 8.069/90;

Considerando que o Projeto de Lei visa promover a efetividade das diretrizes
publicadas na citada legislação, acerca da necessidade que o município se
impõe, objetivando adequá-lo a Resolução do Conselho Nacional dos Direitos
da Criança e do Adolescente - CONANDA no 170, de 10 de dezembro de
2014, onde estabelece a proporção mínima de 1 (um) Conselho Tutelar para
cada cem mil habitantes.

Estamos encaminhando para apreciação dessa Douta Câmara Municipal, o
Projeto de Lei no 083/2015, que cria mais um Conselho Tutelar no município
de Cachoeiro de Itapemirim visando atender o direito prioritário da criança e
do adolescente.

Ante o exposto, considerando finalmente o grande alcance social do assunto
em questão, esperamos contar com o apoio dos Nobres Edis na aprovação do
presente projeto de lei, de modo a consolidar cada vez mais a parceria
firmada entre o Executivo e o Legislativo Municipal em prol da criança e do
adolescente do município.

Cordiais Saudações

CARLOS ITOBERTgCASTEGLIONE DIAS
Prefeito Municipal

Praça Jerônimo Monteiro, 32 • Centro
Cachoeiro de Itapemirim • ES • Cep 29300-170 • C Postal 037
Tel • 28 3155-5317 • Pax 28 3155-5274

www.cachoe i ro.es.gov br
Prefeitura Municipal de
Cachoeiro de Itapemirim



PROJETO DE LEI N° 08372015
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CRIA O SEGUNDO CONSELHO TUTELAR NO
MUNICÍPIO DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Câmara Municipal de Cachoeiro de Itapemirim,
Estado do Espírito Santo, APROVA e o Prefeito
Municipal SANCIONA a seguinte Lei:

Art. 1° Fica criado o Segundo Conselho Tutelar do Município de
Cachoeiro de Itapemirim, cuja natureza, estrutura, remuneração e garantia
dos integrantes, atribuições, competência, condições de desempenho das
funções, forma de atendimento, deveres, vedações, impedimentos, vacância,
suspensão e perda do mandato e coordenação, bem como o processo de
escolha dos integrantes encontram-se estabelecidas nos Capítulos III e IV da
Lei 7053, de 27 de agosto de 2014 e suas alterações.

Art. 2° O Conselho Tutelar já instituído e em funcionamento no
Município de Cachoeiro de Itapemirim passa a denominar-se Primeiro
Conselho Tutelar.

Art. 3° Para efeito de atuação de cada Conselho Tutelar, o território
do Município será dividido em duas (2) regionais, denominadas Regional I e
Regional II, conforme consta dos mapas que constituem o Anexo I (sede) e o
Anexo II (distritos) da presente lei.

§ 1° A atuação do Primeiro Conselho Tutelar é circunscrita à Regional
I, assim composta:

a) SEDE: Aeroporto, Boa Vista, Ruy Pinto Bandeira, Marbrasa,
Central Parque, Dr. Luiz Tinoco da Fonseca, Coramara, Dr. Gilson Carone,
Waldir Furtado Amorim, Caiçara, Agostinho Simonato, Parque Laranjeiras,
Boa Esperança, São Lucas, Monte Cristo, Alto Monte Cristo, Jardim América,
São Francisco de Assis, Jardim Itapemirim, IBC, Maria Ortiz, Estelita Coelho
Marins, Othon Marins, Nova Brasília, Zumbi e Campo Leopoldina.

b) DISTRITOS: Burarama, Pacotuba, Coutinho, Conduru, São
Vicente, Itaóca, Córrego dos Monos.

§ 2° A atuação do Segundo Conselho Tutelar é circunscrita à
Regional II, assim composta:

a) SEDE: Elpídio Volpini (Valão), Teixeira Leite, Vila Rica, Ilha da Luz,
Santo Antônio, Guandú, Basiléia, Recanto, Centro, Dr. -Gilberto7.Machad|í~
Sumaré, Amarelo, Alto Amarelo, Amaral, Baiminas, Aran|jjÍ^s?i^^
Presidente Arthur Costa e Silva, Nossa Se/ípiora da Q\ppé. Álvé
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(União), Monte Belo, Alto União, Paraíso, São Geraldo, Rubem Braga, Viliage
da Luz, Bom Pastor, Fé e Raça, Alto Novo Parque, Nossa Senhora de Fátima,
Novo Parque, Santa Cecília, Abelardo Ferreira Machado, Nossa Senhora da
Penha, Ferroviários, Ibitiquara, Santa Helena, Nossa Senhora Aparecida,
Independência, Alto Independência, São Luiz Gonzaga e Coronel Borges.

b) DISTRITOS: Gironda, Vargem Grande de Soturno, Gruta.

Art. 4° É vedada a atuação de um conselho em área de circunscrição
do outro, competindo-lhes, por sua respectiva coordenação, estabelecer
protocolo de atendimento cooperativo, com vistas a assegurar o pleno
desempenho de suas atribuições.

Art. 5° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão
por conta de dotações próprias consignadas no orçamento da Secretaria
Municipal de Desenvolvimento Social - SEMDES, Unidade Orçamentária
09.04, no Programa de Trabalho 08.122.1842.000.2237.0000 - Gestão do
Conselho Tutelar, na classificação econômica de despesa 3.1.90.11.76.00 -
Subsídios - Outros.

Art. 6° A presente Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Cachoeiro de Itapemirim-ES, 02 de dezembro de 2015.

CARLOS ROBEitTO CASTEGLIONE DIAS
Prefeito Municipal

Praça Jerônimo Monteiro, 32 • Centro

Cachoeiro de Itapeminm • ES • Cep 29300-170 • C. Postal 037
Te! 28 3155-5317 • Fax-28 3155-5274

www.cachoe i ro.es.gov.br
Prefeitura Municipal de
Cachoeiro de Itapemlrlm
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MENSAGEM

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Considerando que o funcionamento do Conselho Tutelar tem sua concepção
advinda da Constituição Federal de 1988 enquanto instrumento de efetivação
da política de proteção à criança e ao adolescente;

Considerando que o Conselho Tutelar é um órgão permanente e autônomo,
não jurisdicional, encarregado de zelar pelo cumprimento dos direitos da
criança e do adolescente;

Considerando que, de acordo com a Lei Federal no 12.696/2012, em cada
município haverá, no mínimo, 1 Conselho Tutelar como órgão integrante da
administração pública municipal, composto de 5 membros, escolhidos pela
população local para mandato de 4 anos, permitida 1 recondução, mediante
novo processo de escolha;

Considerando a Lei Municipal no 7053/2014, o Conselho Tutelar é órgão
vinculado adminidtrativamente ao Executivo Municipal responsável pela
Política de Assistência Social para exercer as regras de competência da Lei
Federal no 8.069/90;

Considerando que o Projeto de Lei visa promover a efetividade das diretrizes
publicadas na citada legislação, acerca da necessidade que o município se
impõe, objetivando adequá-lo a Resolução do Conselho Nacional dos Direitos
da Criança e do Adolescente - CONANDA n° 170, de 10 de dezembro de
2014, onde estabelece a proporção mínima de 1 (um) Conselho Tutelar para
cada cem mil habitantes.

Estamos encaminhando para apreciação dessa Douta Câmara Municipal, o
Projeto de Lei n® 083/2015, que cria mais um Conselho Tutelar no município
de Cachoeiro de Itapemirim visando atender o direito prioritário da criança e
do adolescente.

Ante o exposto, considerando finalmente o grande alcance social do assunto
em questão, esperamos contar com o apoio dos Nobres Edis na aprovação do
presente projeto de lei, de modo a consolidar cada vez mais a parceria
firmada entre o Executivo e o Legislativo Municipal em prol da criança e do
adolescente do município.

Cordiais Sa

CAREOS ROBERTO CASTEGLIONE DIAS
Prefeito Municipal

Praça Jerônimo Monteiro, 32 • Centro
Cachoeiro de Itapeminm • ES • Cep 29300-170 • C. Postal 037
Tel 28 3155-5317 • Fax 28 3155-5274

www.cachoe i ro.es.gov.br
Prefeitura Municipal de
Cachoeiro de itapemirim



PROJETO DE LEI No .08372015
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CRIA O SEGUNDO CONSELHO TUTELAR NO
MUNICÍPIO DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Câmara Municipal de Cachoeiro de Itapemirim,
Estado do Espírito Santo, APROVA e o Prefeito
Municipal SANCIONA a seguinte Lei;

Art. 1° Fica criado o Segundo Conselho Tutelar do Município de
Cachoeiro de Itapemirim, cuja natureza, estrutura, remuneração e garantia
dos integrantes, atribuições, competência, condições de desempenho das
funções, forma de atendimento, deveres, vedações, impedimentos, vacância,
suspensão e perda do mandato e coordenação, bem como o processo de
escolha dos integrantes encontram-se estabelecidas nos Capítulos III e IV da
Lei 7053, de 27 de agosto de 2014 e suas alterações.

Art. 2° O Conselho Tutelar já instituído e em funcionamento no
Município de Cachoeiro de Itapemirim passa a denominar-se Primeiro
Conselho Tutelar.

Art. 3° Para efeito de atuação de cada Conselho Tutelar, o território
do Município será dividido em duas (2) regionais, denominadas Regional I e
Regional II, conforme consta dos mapas que constituem o Anexo I (sede) e o
Anexo II (distritos) da presente lei.

§ 1° A atuação do Primeiro Conselho Tutelar é circunscrita à Regional
I, assim composta:

a) SEDE: Aeroporto, Boa Vista, Ruy Pinto Bandeira, Marbrasa,
Central Parque, Dr. Luiz Tinoco da Fonseca, Coramara, Dr. Gilson Carone,
Waldir Furtado Amorim, Caiçara, Agostinho Simonato, Parque Laranjeiras,
Boa Esperança, São Lucas, Monte Cristo, Alto Monte Cristo, Jardim América,
São Francisco de Assis, Jardim Itapemirim, IBC, Maria Ortiz, Estelita Coelho
Marins, Othon Marins, Nova Brasília, Zumbi e Campo Leopoldina.

b) DISTRITOS: Burarama, Pacotuba, Coutinho, Conduru, São
Vicente, Itaóca, Córrego dos Monos.

§ 2° A atuação do Segundo Conselho Tutelar é circunscrita à
Regional II, assim composta:

a) SEDE: Elpídio Volpini (Valão), Teixeira Leite, Vila Rica, Ilha da Luz,
Santo Antônio, Guandú, Basiléia, Recanto, Centro, Dr. Gilberto Machado,
Sumaré, Amarelo, Alto Amarelo, Amaral, Baiminas, Arariguaba, Bela Vista,
Presidente Arthur Costa e Silva, Nossa Sen^iora da GJória, ÁlvaresJêvares

Praça Jerônimo Monteiro, 32 • Centro
Cachoeiro de Itapemirim • ES • Cep 29300-170 • C Postal 037
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(União), Monte Belo, Alto União, Paraíso, São Geraldo, Rubem Braga, Vlllage
da Luz, Bom Pastor, Fé e Raça, Alto Novo Parque, Nossa Senhora de Fátima,
Novo Parque, Santa Cecília, Abelardo Ferreira Machado, Nossa Senhora da
Penha, Ferroviários, Ibitiquara, Santa Helena, Nossa Senhora Aparecida,
Independência, Alto Independência, São Luiz Gonzaga e Coronel Borges.

b) DISTRITOS: GIronda, Vargem Grande de Soturno, Gruta.

Art. 4° É vedada a atuação de um conselho em área de circunscrição
do outro, competindo-lhes, por sua respectiva coordenação, estabelecer
protocolo de atendimento cooperativo, com vistas a assegurar o pleno
desempenho de suas atribuições.

Art. 5° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão
por conta de dotações próprias consignadas no orçamento da Secretaria
Municipal de Desenvolvimento Social - SEMDES, Unidade Orçamentária
09.04, no Programa de Trabalho 08.122.1842.000.2237.0000 - Gestão do
Conselho Tutelar, na classificação econômica de despesa 3.1.90.11.76.00 -
Subsídios - Outros.

Art. 6° A presente Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Cachoeiro de ItapemIrIm-ES, 02 de dezembro de 2015.

CARL (TO CASTEGLIONE DIAS

Prefeito Municipal

41^%.
Praça Jerônimo Monteiro, 32 • Centro

Cachoeiro do Itapemirim • ES • Cep 29300-170 • C. Postal 037
Te! 28 3155-5317 • Fax 28 3155-5274 A

www.cachoe i ro.es.gov.br
Prefeitura Municipal de
Cachoeiro de Itapemlrim
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Presidência cia Fíepybcca
C as d Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 12.696, DE 25 DE JULHO DE 2012.

Altera os arts 132, 134, 135 e 139 da Lei n° 8 069, de
13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e doMensagem de_y.eto Adolescente), para dispor sobre os Conselhos
Tutelares

O VICE-PRESIDENTE DA REPljBLIGA, no exercício do cargo de PRESIDENTE DA REPIJBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei

Art 1° Os arts 132, 134, 135 e 139 da Lei n° 8 069. de 13 de lulho de 1990 (Estatuto da Criança e do
Adolescente), passam a vigorar com a seguinte redação

"Art 132 Em cada Município e em cada Região Administrativa do Distrito Federal
havera, no mmimo, 1 (um) Conselho Tutelar como orgão integrante da administração publica
local, composto de 5 (cinco) membros, escolhidos pela população local para mandato de 4
(quatro) anos, permitida 1 (uma) recondução, mediante novo processo de escolha " (NR)

"Art 134 Lei municipal ou distrital disporá sobre o local, dia e horário de
funcionamento do Conselho Tutelar, inclusive quanto a remuneração dos respectivos membros,
aos quais e assegurado o direito a

I  - cobertura previdenciana,

I I - gozo de ferias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor da
remuneração mensal,

I I I - licença-maternidade,

IV - licença-paternidade,

V - gratificação natalina

Paragrafo unico Constara da lei orçamentaria municipal e da do Distrito Federal
previsão dos recursos necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar e a remuneração e
formação continuada dos conselheiros tutelares " (NR)

"Art 135 O exercício efetivo da função de conselheiro constituíra serviço publico
relevante e estabelecera presunção de idoneidade moral" (NR)

"Art 139

§..1! O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar ocorrerá em data
unificada em todo o território nacional a cada 4 (quatro) anos, no primeiro domingo do mês de
outubro do ano subsequente ao da eleição presidencial

§ 2° A posse dos conselheiros tutelares ocorrera no dia 10 de janeiro do ano
subsequente ao processo de escolha

§ 3° No processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, e vedado ao
candidato doar, oferecer, prometer ou entregar ao eleitor bem ou vantagem pessoal de
qualquer natureza, inclusive brindes de pequeno valor" (NR)

Art 2° (VETADO)

Art 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

de 2 09/12/2015 08 49
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Brasília, 25 de julho de 2012, 191° da Independência e 124° da Republica

MICHEL TEMER

José Eduardo Cardozo

Gilberto Carvalho

Luís Inácio Lucena Adams

Patrícia Barcelos

Este texto não substitui o publicado no DOU de 26 7 2012
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PODER EXECUTIVO

BTOS DO PODER EXECDTIUO MDNIOIPSI

T.El N '053 ;1|| I 'ILM" '

DISPÕE SOBIIE A ADEQUAÇÃO DA LEI DO
^ONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA
DO ADOl ESCENTE - CONSEMCA E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS

A Cíimnia Municipal de Cachoeiio de Itapemiiim, Estado do
Espii ito Santo APROVA e o Prefeito Municipal SANCIONA a
seguinte lei

TÍTULO

DA PRO I r (, ÃO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

CAPÍTULO I

DOCONSLI HO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA
C DO ADOLESCENTE - CONSEMCA

SEÇÃO 1
DAS Rl-GKAS, princípios GERAIS E COMPETÊNCIA

Ait r - o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolesccnic (doi avante denominado CONSEMCA), ciiado
íla I ei Mumcioal n" 5174 dc 25 de maio de 2001 e orgão

_;libciativo da Política de Piomoção da Criança e do Adolescente
e contioladoi cias ações em todos os níveis de proteção, assegurada
a pailicij-.acão populai paritai ia, por meio de oigamzações
lepiesentativas segundo leis federal, estadual e municipal,
vinculado adriinistiativamente à Secretaria Municipal de
Desenvol\'imc..t > Social - SEMDES

^ U As decisões do Conselho Municipal dos Diieitos da Ciiança
e do Adolescente no âmbito de suas atribuições e competências,
vinculam ,is ações govei namentais e da sociedade civil organizada,
cm lespeno ac.s pi incipios constitucionais da paiticipação populai
e da iii ioi idadc absoluta à ci iança e ao adolescente,

§ 2" Em caso dc infiingência de alguma de suas delibeiações, o
Conselho Miimcipal dos Diieitos da Ciiança e do Adolescente
repiesentaia ao Ministci io Ptiblico

Art 2" - O CONSEMCA seia composto por 12 membros titulares
. e seus icspcct.vos suplentes e seião nomeados poi Decieto pelo
Chelc do Podei f xeciiiivo. a sabei

a) Secietai ia Municipal de Desenvolvimento Social - SEMDES,
b) Secretaria Municipal de Educação - SEME,
c) Secretaiia Municipal de Saúde - SEMUS,
d) Secietaria Municipal de Fazenda - SEMPA,
e) Secietaiia Municipal de Esporte e Lazer- SEMESP,
f) Secretaria Municipal de Gestão Estiatégica - SEMGES

11 - 06 (seis) lepiesentantes da Sociedade Civil eleitos em foium
ou assembléia pióprio das entidades especi(;,cas com piogramas,
projetos, serviços e ações voltados à ci iança e o adolescente,
insól itas no Conselho Municipal dos Diieitos da Criança e do
Adolescente

Ait 3° - O mandato dos Conselheiios e seus respectivos suplentes
sera de 2 (dois) anos, sendo gratuito o seu exercício e considerado
sei VIÇO lelevante paia o Município, peimitida uma lecondução

Parágiafo único Caberá à administração pública municipal,
mediante dotação oiçamentária especí^ca, o custeio de despesas
decorrentes de transporte, alimentação e hospedagem dos membros
do CONSEMCA, titulai es ou suplentes, paia que possam pai ticipar
de leumões oídináiias e extraoidinarias, bem como, a eventos e

solenidades nos quais devam repiesentai Oj^cialmente o Conselho

Ait 4°-As leiiniões ordináiias do CONSEMCA sei ão mensais e as
extiaoidinárias quando se ̂ zeiem necessaiias podendo tei imcio
com a piesença de, pelo menos, 1/3 (um teiço) dos Conselheiios

§ 1° As delibeiações do CONSEMCA seião tomadas pelamaioi ia
absoluta dos membros do Conselho

§ 2° O CONSEMCA poderá convidar terceiios paia piestai
esclaiecimentos sobie matéiia em exame

§ 3° Os atos do CONSEMCA são de domínio publico e seião
divulgados no Diái io 0(,cial do Município

Ait 5° - As deliberações do CONSEMCA seião efetivadas
mediante apiovação de

1 - Moções apiesentada poi qualquer Conselheiro, lelacionada
aos inteiesses da ci iança e do adolescente

06 (seis) itinesentanies das Secietai ias Municipais, indicados || _ Resoluções delibeiação sobie qualquei matei ia vinculada a

Secretaria Municipal de Administração e Serviços Internos - SEMASI
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ampaio e defesa da criança e do adolescente.
m

IV - Deliberai, ^xando ciitérios, sobie convênios, concessão
de auxílios, subvenções e parcerias com órgãos e entidades
governamentais e não governamentais de amparo e defesa da
ciiança e do adolescente,

V - Participai das políticas de captação, administração e aplicação
dos lecLirsos (,nanceuos que venham a constituii, em cada
exercício o Fundo da Infância e Adolescência.

VI Registiai as entidades não-governamentais de atendimento

competência legal do CONSFMCA

Paiágialo unico / ? lesoluções seião aprovadas pelo voto de
50% (cuiqueiiia p a cento), mais 01 (um) dos membios do
CONAfMCA

Ali 6° - O (,i) P'i .idente e o (a) Vice Piesidente do Conselho
Municipal dos Di citos da Ciiança e do Adolescente seião
csi olliuios pc PI ii( id simples dos votos, em eleição inteina, sendo
0 (ti) Vice Picsidcii o substituto legimental do (a) Piesidente, em
suas ausências nu i ipedimentos legais

Ali T - Pcidcn cargo, o Conselheiro que não comparecei
in|usii(,ca(i,imciiie , 0.5 (tiês) leuniões consecutivas, ou a 5 (cinco)
allci iiadns. no iiies' lo exeicicio ou poi condenação por sentença
ii iccoi i imI poi LI me. neste caso. convocando o respectivo
supicnic

Am - O Coiisel .0 dos Direitos da Criança e do Adolescente
,ei.iclaboi ti seu tegimentolnteinoquede^naofuncionamento,

01 g.iniz.içaoc p'Oce limentodooigão. dentre outros procedimentos

SEÇÃO II
ij/vS / fRIBUIÇÕES DO CONSEMCA

Ali 9"-( oiisiiuiei ii ati ibuições do CONSEMCA, dentie outras

I - rialmi.ii c iazci igei a Política Municipal de Defesa. Promoção
e iVIelhoi la dos Diu nos da Ciiança e do Adolescente do Município
de Cnchociio dc Itapemiiim, buscando permanentemente assegurar
o lespciio c a obseivância aos diieitos fundamentais da ciiança e
do adoicsccnle

"  - P.ii i icip.ii pinto às esferas. Executiva e Legislativa, da
Adipinisii.içãM Publica Municipal do processo de alocação de
icciii-os dasiira.los <i execução das políticas sociais publicas
c piopi.iiiMs cL atendimento ampaio e defesa da ci iança e do
adolc^Luiiie

II I -1- Maiiclccei pi loridades de ação. deliberando sobie a aplicação
dos p.eiiis.». ,111 piogiamas. projetos e políticas de atendimento.

à criança e ao adolescente, obseivadas as exigências da Lei
Federal n° 8 069, de 13 de julho de 1990, em especial art 90 e
91, comunicando o legistro da entidade ao Conselho Tutelai e a
autoi idade judiciária competente,

VII - Aprovai, inscrever e mantei o legistio dos progiamas
de pioteção socioeducativos apiesentados pelas entidades
governamentais e não-goveinamentais, especi^cado o legime de
atendimento, destinados a crianças e adolescentes, comunicando
ao Conselho Tutelar e à autoridade competente, sendo necessáiia
a reavaliação a cada dois anos paia renovar a autorização de
funcionamento de acoido com o § 3° art 90 do ECA,

VIII - Acompanhai os projetos e planos de trabalho de orgãos
e entidades lesponsaveis pelo atendimento, ampaio e defesa da
criança e do adolescente, zelando poi sua execução e avaliando
seus resultados,

IX - Piopor. quando necessaiio, mediante Moção a reestiuturação
de óigãos e entidades de atendimento, ampaio e defesa da ciiança
e do adolescente, para otimizarem suas ações na consecução dos
objetivos a que se piopõem, recomendando política de pessoal
que considere adequação funcional, mediante habilitação paia o
exercício das funções designadas,

X - Foimulai, encaminhar e acompanhar junto aos oigãos
competentes, denúncias sobi e toda e qualquer forma de negligência,
omissão, discriminação, excludência, exploiação. violência, maus-
tratos. crueldade e opiessão contia crianças e/ou adolescentes
de qualquer extiato ou camada social, ou auxiliando quando
necessái io. na execução das medidas para a apuiação da denuncia
e a solução do pioblema, de foi ma a asseguiai e fazer viger os
diieitos da criança e do adolescente,

XI - fornecer subsídios técnicos, jurídicos e teoricos à elaboiação
de leis e decietos lelacionados ao tema da criança e do adolescente,
asseguiando a vigência de seus direitos,

XII - Fornecer informações e/ou emitir paieceres sobre questões
e noimas. administiativas,jurídicas e institucionais, lefeientes aos
direitos da ciiança e do adolescente,

XIII - Dai divulgação ampla aos pi incípios constitucionais e às
políticas públicas lefeientes à pioteção e defesa dos dneitos da
ciiança e do adolescente, visando obter a participação e o efetivo
envolvimento da sociedade, de foima integrada ao Podei Público
e/ou a entidades e oiganizações não governamentais, na pioteção
e defesa dos refei idos direitos,

XIV - Incentivai a capacitação continuada do coipo técnico
e demais pio<jssionais dos oigãos, instituições e entidades,
governamentais ou não, envolvidos no atendimento, ampaio e
defesa da criança e do adolescente.

Secretaria Municipal de Administração e Serviços Internos - SEMASI
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XV - incciitivíii e apoiai a lealização de eventos, estudos,
cap.icilciçõcs, pesquisas e projetos, visando divulgar, discutir e
ícav.iliai as políiicas sociais publicas de atendimento, amparo e
defesa da ci lanva e do adolescente,

X\ I - Vpoiai o t.onsellio Tutelai na (^scalização de delegacias de
policia c (Ic eniidades destinadas a acolhei crianças e adolescentes e
demais osiabeiccmenlos. governamentais ou não, que se destinem
a aiciiíki pioiegei e/ou defendei cnanças e adolescentes,

2014 DOM n" 4686 Pagina 3

Art 1 1 - O CONSEMCA, por inteimédio de seu (sua) Piesidente
podeiá lequerer à Admimstiação Pública Municipal seividoies
vinculados aos órgãos municipais que o compõem com a (,nalidade
de alcançar os objetivos a ele ati ibuídos

CAPÍTULO II
DO FUNDO DA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA - FIA

SEÇÃO I
DA COMPETÊNCIA, OBJETIVO E ATRIBUIÇÃO

XVI I - '\piovni. confoime critérios estabelecidos em seu Art 12 - O Fundo da Infância e Adolescência - FIA seiá geiido
Regimcmn liilcino o cadastro das entidades de atendimento, contabilmente pela Administração Publica Municipal, poi meio
ampnio c dcicsa d<i ci iança e do adolescente, emitindo, se for o da Secietai ia de Fazenda - SEMFA e opeiacionalmente pelo
caso cci l i^ cado de qualidade dos seiviços prestados. Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

X\Ml - estabelecei critérios, noimas, padiões de qualidade
paia o liiacionamcnto das entidades governamentais e não
go\Cl iinmcniais de atendimento, amparo e defesa da criança e do
adoKsceiiiL ict,innendando aos óigãos competentes a oferta de
apoio tcLiiK o-ciciUi(,co e (^,nanceno a essas entidades, visando ao
ciimpi inKiiio (ia política pública de atendimento aos diieitos da

iiu 1 c do adolescente,

XI \ - liKciiiivai c piomovei a ci tação de programas e projetos
pai.i C! 1 irç.is e adolescentes lesidentes nos distritos do Município,

XX - í i ihoiai apiovai e modi<^cai seu Regimento Interno,
dcpcivRiuIo paia sua apiovação de um quorum de 2/.1 (dois teiços)
dos \oi,is dc scii>- membros,

X\l - Rcmlaincntar, oiganizar, coordenai e realizar processo
dc cscoíIm o capacitação do Conselho Tutelai, seguindo as
dcici 1111 nações d.i Lei n° 8 069, de 13 de julho de 1990 e normativas
do Coincll o Nacional dos Dneitos da Criança e do Adolescente
- rf)\ \M ),\

XXI I - Recebei e dehbeiai acerca de denuncias ou representações
cm lace d'- f "on-.i Ihcnos Tutelaics no exercício de suas ati ibuições,

\\ in - (a I II e (lelibeiai sobie a aplicação do Fundo da Infância e
Adol.síf n la - I IA poi meio de Resolução,

vl\' - ifiiiicipai e acompanhai na elaboiação, apiovação e
cxccinão do l'PA (Plano Plurianual) LDO (Lei de Diretrizes
Oiçameie ma) c I OA (Lei Oiçamentáiia Anual) do município e
suas e\cLia,òcs indicando modi^,cações necessaiias à consecução
do-, ciiu 1 vos d i política dos dneitos da ciiança e do adolescente,

X\V - Convocai a Confeiència Municipal dos Direitos da Ciiança
e do ,\dolescenic

SEÇÃO III
n \ I S i 1 ri R \ NECESSÁRIA AO FUNCIONAMENTO DO

( ONSELHO DE DIREITOS

lO \ Sccielaiia Municipal de Desenvolvimento Social
jrtio maici ial técnico, admmistiativo e de recuisos

hiim.inos ,io ndc(|uado funcionamento do CONSEMCA

Fiiapi ái unno Cabe a administração pública do Poder
I \ocnii\o Liistc.a ,is despesas de participação dos Conselheiros
em SC 'imai los, ticinamentos foimação e demais eventos lelativos
à (I i,' i 1. a , ,10 .'.dnicscente

§ 1^0 objetivo do FIA é contribun na captação, no lepasse e na
aplicação de recuisos destinados ao desenvolvimento das ações de
atendimento à ciiança e ao adolescente

§ 2° As ações de que trata o paiágiafo anteiioi lefeiem-se
pi ioiiiai lamente aos programas e piojetos de pioteção especial à
Cl lança e ao adolescente em situação de risco social e pessoal, cuja
necessidade de atenção extrapola o âmbito de atuação das políticas
sociais basicas

§ 3° A destinação e aplicação dos recursos do FIA, dependeiá de
delibeiação expiessa do CONSEMCA

Art 13 - São atribuições do CONSEMCA em lelação ao FIA

I - Elaborar o Plano de Ação Municipal dos Dneitos da Ciiança
e do Adolescente e o Plano de Aplicação dos recuisos do Fundo,
0 qual seiá encaminhado ao Chefe do Podei Executivo Municipal
para posterioi apreciação, avaliação e aprovação pelo Podei
Legislativo Municipal,

II - estabelecei paiâmetios e diretrizes paia a aplicação dos
lecLiisos do Fundo,

III - acompanhai e avaliai a execução, o desempenho e os
resultados da aplicação dos recuisos (,nancenos do Fundo,

IV - avaliar a piestação de contas dos lecuisos do Fundo,

V - solicitai, a qualquer tempo e a seu ci itei io, as infoiinações
necessái ias ao acompanhamento, contiole e avaliação das
atividades a caigo do Fundo,

VI - ̂scalizai as atividades dos piogiainas desenvolvidos
com lecursos do Fundo, requisitando, para tanto, e seinpie que
necessáiia, a auditoria do Poder Executivo,

VI! -apiovar convênios, ajustes, acoidos, parceiias e/ou contiatos
a sei em (;,rmados com recuisos do Fundo,

VIII - publicai no Órgão O^cial do Município as resoluções do
CONSEMCA lefeientes ao Fundo

Ait 14 - São ati ibuições do Secietai io de Fazenda em lelação ao
FIA

1 - Gei ir a execução dos lecuisos do FIA, de acordo com as
Resoluções do CONSEMCA,

Secretaria Municipal de Administração e Serviços Internos - SEMASI
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]l - /\picsciirai ao CONSEMCA a demonstiação mensal das
icccil.is c despcs is do Fundo,

VIII
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11! - M.inioi os conlioles necessáiios à execução oiçamentaiia do
rlindo iLlcieiitc ,i empenhos, liquidação e pagamento das despesas
e aos ic^i. bimcntos das leceitas à conta do Fundo,

IV - M,111101, cm cooidenação com o setor de Patrimônio da
Adinriisiiação Municipal, os contioles necessários dos bens
pau imom iis alocados para o Fundo,

V - FiMuii uintamente com o Chefe do Podei Executivo

MiiiiiLio.i' os convênios e contratos leferentes a lecursos que
sciào ili stiiiíidos a piogramas custeados à conta do Fundo,

VI - As 1 11,11 luniamente com o Chefe do Poder Executivo

MiiiiKipi l niediaiiie lesolução do CONSEMCA, os cheques
icfciriiics a iccuisos destinados a progiamas custeados à conta do

F Lindo

Vil-Tomai conhecimento e fazei cumprii as obiigações de(^nidas

em coiiPaios c/ou convênios (Rimados pelo Executivo Municipal
-Ttioo .(.CONSEMCA

\'ll l - I.inici o coiUiolc dos coniiatos e convênios (,imados,

IX - I \cicci oiilias atividades corielatas à sua competência

PaiaiM.ilo imico A gestão do Fundo da Infância e Adolescência-
F1A SI in ícalr/adíi cm consonância com as diretrizes estabelecidas

pelo r 0'^ òEiVIC A dependendo da aprovação do Conselho de toda
e i|ua!í|,i.,i decisão icfeiente a execução dos lecursos do Fundo

SEÇÃO II
DOS RECURSOS DO FIA

Ali I 5 - N.ão icccilas do FIA, entie outios

I  - l /.v,.aão (onsignada anualmente no oiçamento municipal
e as \^ii),is adicionais que a lei estabelecer no decurso de cada
c\eiLi.-io

- D.s(iç,,es cm dinheiio de contribuintes do Imposto de Renda,
^- iiloM'K (|is|)osio no ait 260 da Lei n° 8 069, de 13 de julho
de l '/'iA e na legislação em vigor, ou oriundas de incentivos
govci ' i iciuais

III - Ibtxições, auxílios, contribuições e legados de particulares
e dc enhd.ides governamentais e não governamentais, nacionais
c inlci 11,11 loiiais voltadas à defesa dos direitos da ciiança e do
adoii s,,! ; íL

l\ -1', 1 '^o^ pkiveiucntes das multas previstas no art 214 da Lei
n " 8 1''.'' de 13 (!e pilho de 1990 e das infrações desci itas nos seus
ai iigL^^ '' 8 a 2x8

V - I i .i iKleiências dc lecuisos ̂ nanceiros oriundos dos Fundos
N.ici.m 1' . Estadual dos Dneitos da Ci lança e do Adolescente,

^  1 -T-- I I lulimciitose piios piovenlentes de aplicações (;,nanceiras
(lo^i, m XIS ilispoiuvcis,

VI I - Reeuisos piovcmentes da venda de mateiiais doados ao
CON'-!-\ií A

- As parcelas do produto da arrecadação de outras receita:
própiias oriundas de atividades econômicas, tais como piestação
de serviços, atividades agropecuárias e industriais e de outras
tiansferências que o Fundo tenha direito a receber poi força de lei
e de convênios do setor,

IX - Bens moveis e imóveis que forem destinados aos progiamas e
piojetos especi(;,eados no Plano de Aplicação do Fundo, inclusive
os doados

Paragrafo iinico A aplicação dos lecuisos ̂ nanceiros dependerá
da existência de disponibilidade (^nanceira em função do
cumprimento de piogramação

SEÇÃO III
DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÃRIA DO FIA

Art 16 - As despesas que correião à conta do Fundo da Infância e
Adolescência serão constituídas de

I - desenvolvimento de piogramas e serviços complementares
ou inovadores, por tempo determinado, não excedendo a 3 (três)
anos, da política de promoção, pioteção, defesa e atendimento dos
diieitos da criança e do adolescente,

II - acolhi mento, sob a forma de guarda, de ci lança e de adolescente,
órfão ou abandonado, na forma do disposto no art 227, § 3°, VI, da
Constituição Federal e do art 260, § 2o da Lei n° 8 069, de 1990,
observadas as diretrizes do Plano Nacional de Promoção, Proteção
e Defesa do Direito de Ciianças e Adolescentes a Convivência
Familiai e Comunitária,

III - programas e projetos de pesquisa, de estudos, elaboração de
diagnósticos, sistemas de informações, monitoramento e avaliação
das polítieas públicas de promoção, pioteção, defesa e atendimento
dos direitos da criança e do adolescente,

IV - piogramas e piojetos de capacitação e formação pio^ssional
continuada dos operadores do Sistema de Garantia dos Diieitos da
Cl lança e do Adolescente,

V - desenvolvimento de programas e projetos de comunicação,
campanhas educativas, publicações, divulgação das ações de
piomoção, pioteção, defesa e atendimento dos diieitos da ci iança
e do adolescente, e

VI - ações de fortalecimento do Sistema de Garantia dos Diieitos
da Criança e do Adolescente, com ênfase na mobilização social e na
articulação para a defesa dos direitos da eriança e do adolescente

Parágrafo único Fica vedada a aplicação dos lecursos do Fundo
para o pagamento de atividades do CONSEMCA, bem como, do
Conselho Tutelar, cuja foi ma de remuneração esta disposta no art
134 da Lein° 8 069, de 13 de julho de 1990

Art 17 - A execução oiçamentái ia das despesas se piocessaiá
mediante obtenção do seu produto nas fontes detei minadas nesta
Lei e será depositada e movimentada através da lede bancária
o^cial, em conta específica

CAPÍTULO III
DO CONSELHO TUTELAR DE CACHOEIRO DE

ITAPEMIIRM-CONTUCI
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SEÇÃO I
DA NATUREZA E DA ESTRUTURA

Al i !K - O Conselho Tutelai é orgão peimanente e autônomo,
ii.Ki i iiMSilicion?!, encaiiegado pela sociedade de zelai pelo
ciimpi innniio dos diieitos da Criança e do Adolescente
cstalxin dos pela Lci 8 069. de 13 de julho de 1990

Ali I '1 - \'o iminiLipio liaveia, no mínimo, um conselho tutelar
como oiput iiuegiaiile da administração publica, composto de 5
(cincod M Linhios escolhido pela população local, paia mandato
de 'I ( I l i . i) •■iiios, peimilida I (uma) recondução, mediante novo
pioci '-.^ k escolh.i

Ali 2(1 - ( ,ibc ao Podei Executivo Municipal fornecei ao Conselho
Tiiicl 'I ri meios necessários paia sistematização de informações
ic!.iii\ " is (iLinandas c dcj^ciências na estiutura de atendimento à
popul de Cl lanças e adolescentes, tendo como base o Sistema
de In! •' i',,ri pa.ia a Infância e Adolescência - SIPIA, ou sistema
C(llll\' , I

Píiiap' d. iinico ( abe aos oigãos públicos lesponsaveis pelo
~ "lul i n-.nio de iiianças e adolescentes, com atuação no

im 1 ao riiixil iai o Conselho Tutelai na coleta de dados e
no ca . 'omlirinicnlo das informações relativas às demandas e
di.( c. 1 ' ,c lias poliiieas publicas ao Conselho Municipal dos
Diiei i (' I Ci iaiiça c do Adolescente

Ali " - O Pociti Executivo Municipal dispombilizaia ao
Cono 'o Iniciai paia auxiliai na execução de suas atividades,
e(|ii ipi H minisii.ui \a e dc sei viços gerais
Ali - i ( onsclho fiilelai estará vinculado admimstiativamente
ao Oi !o [xeciiimo Municipal lesponsável pela Política de
/\sSi^ ' I Social ou a outio de maioi a^mdade, com placa
imliL.i i\ , de sua serie

SEÇÃO II
D \ REMUNERAÇÃO E DAS GARANTIAS

A' i ' ' - C) ( onscilit 110 Tutelai nomeado e empossado lecebeia
incic 1 . iiir pelos st-iviçüs piestados, a título de remuneiação, a
impo M lefciente ao padião PC-TA2 estabelecido no anexo III,

In nunc ipalb 150, de 28 de dezembro de 2010 e postei lores
'1 .11 le .

Pamc d iiiiKo O exeicicio da atividade de Conselheiro Tutelar
nao • n MU ulo empicgaticio com a Prefeitura

An ' - 1 1 Cl Oiçamontai in Municipal devera contei pievisão de
1 'Xii i ' n '■ Cessai los p.iia o funcionamento do Conselho Tutelai,
umiM i,,lo e foimação continuada dos conselheiios tutelaies,
assccM. II do os seguintes dueitos

1  lO 1 ma p.eciricnciai la.
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DAS ATRIBUIÇÕES
Art 25 - São atribuições do Conselho Tutelai
I - atender as crianças e adolescentes nas hipóteses pievistas nos
arts 98 e 105, aplicando as medidas previstas no ait 101, I a VII,
da Lei 8 069, de 13 de julho de 1990,
II - atender e aconselhar os pais ou lesponsável, aplicando as
medidas previstas no art 129, 1 a VII, da Lei 8 069, de 13 de |ulho
de 1990,
III - promovei a execução de suas decisões, podendo paia tanto
a) lequisitai serviços públicos nas áreas de saúde, educação,
serviço social, previdência, tiabalho e seguiança,
b) lepiesentai junto à autoiidade judiciaiia nos casos de
descumprimento mjusti^cado de suas deliberações
IV - encaminhai ao Ministério Publico noticia de fato que constitua
infração administrativa ou penal contia os direitos da ci iança ou
adolescente,
V - encaminhai à autoridadejudiciái laos casos de sua competência,
VI - piovidenciar a medida estabelecida pela autoi idadejudiciai la,
dentie as previstas no art 101, de I a VI, da Lei 8 069, de 13 de
julho de 90 paia o adolescente autoi de ato mfiacionai,
VII - expedii noti^,cações

VIII - lequisitai certidões de nascimento e de obito de ci iança ou
adolescente quando necessário,
IX - assessoiai o Poder Executivo local na elaboração da pioposta
orçamentai la para planos e progiamas de atendimento dos dueitos
da ciiança e do adolescente,
X - lepresentar, em nome da pessoa e da família, contra a violação
dos dueitos pievistos no art 220, § 3°, inciso II, da Constituição
Federal,
XI - lepiesentar ao Ministério Publico paia efeito das ações

de peida ou suspensão do podei familiai, após esgotadas as
possibilidades de manutenção da ci iança ou do adolescente junto
à família natuial
Paiagrafo umco Se, no exeicicio de suas atiibuições, o Conselho
Tutelai entendei necessáiio o afastamento do convívio famihai,
comunicara incontmenti o fato ao Ministério Público, piestando-
Ihe mfoimações sobie os motivos de tal entendimento e as
providências tomadas paia a orientação, o apoio e a promoção
social da família
Ait 26 - As Entidades Covernamentais e Não Coveinamentais
referidas no art 90 do ECA seião (,scalizadas pelo judiciái io,
Mmistéi 10 publico e Conselho Tutelar

Paiágiafo único A qualidade e e^ciência dos tiabalhos
desenvolvidos pelas Entidades não governamentais e óigãos
governamentais serão atestadas pelo Conselho Tutelai, pelo
Mimsteiio Público e pela Justiça da Infância e Juventude

SEÇÃO IV
DA COMPETÊNCIA

Art 27 - Aplica-se ao Conselho Tutelai a legia de competência
constante do ait 147, da Lei 8 069/90

II - " dl ITi ias anuais lenuineiadas, aciescidas de 1/3 (um
'  . alo. d.1 icnuineiação mensal

SEÇÃO V
DA FUNÇÃO E DO ATENDIMENTO

I\

-

. a-m.ileinidnde,

.i-p..ntcinidadc,

natalina (décimo teiceiio salái io)

SEÇÃO III
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Art 28 - A função de membio do Conselho Tutelar é exclusiva,
vedado o exercício concomitante de qualquei outra atividade
pública ou piivada

Art 29 - A atuação do Conselho Tutelar deve ser voltada à
solução efetiva e de^nitiva dos casos atendidos com o objetivo
de desjudicializai, desbuiociatizai e agilizar o atendimento das
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CM.iiK. s V. cios adolescentes. lessalvado o disposto no art 25,
inciso. l l i alínea'b' IV V, \ e XI, desta Lei

PaiauMio nnico O caialei lesoiutivo da intervenção do Conselho
Tuic! 1, nlo impede c|ue o Podei Judiciário seja informado das
|)io\ li üu MS loniadas ou acionado, sempre que necessário

Al i - O eseicicio e(cti\'0 da função de Conselheiio constituirá
sciMi-o n ,lilico lelevanlc t estabelecerá presunção de idoneidade
moi a!
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públicos especializados, quando coubei,

II - consideiar e respeitar, na aplicação das medidas de pioteção,
a identidade sócio-oultural, costumes, tradições e lideianças, bem
como, suas instituições, desde que não sejam incompatíveis com
os direitos fundamentais reconhecidos pela Constituição e pela Lei
n° 8 069, de 13 de julho de 1990

Art 35 - As decisões do Conselho Tutelar serão tomadas pelo seu
colegiado. confoime dispuser o Regimento Interno

Al i 3! - S.jo impedidos dc seivii no mesmo Conselho Tutelar,
os cõ 1 1 is I,ompanhciios. ainda que em união homoafetiva, ou
paum ■ i ii linha icia, colateial ou por anuidade, até o teiceiro
ÇMli . lí 'rsivc

P,ii,i' ' i li iinico Lstcnde-se o impedimento do "'caput" ao
coii-,i.biciio uiielai cm lelação a autoridade judiciaria e ao
Kjiic-i Ml mie do mimsteiio publico com atuação na Vara da da
Infãm M (1,1 lii\enindc em exercício nesta Comarca

Ali ' ' - Cs Consclhciios Tutelares suplentes seião convocados
"  - ,ii."i'!( com a oídem de votação e receberão lemuneração
,  .xp 011,li ,ios dias que iiabalharem no óigão, sem prejuízo da
icmii no dos tilulaics

P.m.i' • ' imieo Con\ocai-se-a suplente nos seguintes casos
I  d" 'I I' is Ici ias do tiliihir

II - 1 ,Il ido o titulai ioi .ilástado ou licenciado por mais de 15
(i liim 1 d ,is
III - L 'so dc icnuncia do titulai, ou perda do mandato

Al i " " - O aicncbmcnto do Conselho futelar seiá permanente e
(.ho.i , I .ici soguinlc cionograma

I  no 'I i i 10 dc DShOO as 17h00, em dias úteis O óigão funcionará
com ii i nça de no mimino, tiês Conselheiros,

II -n hoi.ii io iioUiino, fci iado e nais de semana, o atendimento

SLM I CiiMclo poi mcio de I (um) Conselheiro de plantão,
obi"^' ' , o-sc n escala dc lodízio e garantindo-lhe a folga
com|' ' - 'loi la

)  ,1 ■ , ' ,1 dc |ilnnião no-, nais de semana começa as OShOO da
ni.nih ■ d, s.ib.ido c tei iniiM is OShOO da manhã, de segunda-feira,

bi -xs ' ■ òcs ihii.inlc a semana, incluindo os feriados, começam
as r L 'c piolongnm ,iic as OShOO do dia seguinte

II I - o i,:s os mcmbios do Conselho Tutelar serão submetidos à

mcsm lioiai ia semanal de tiabalho, bem como, os mesmos

|ici K" ' iL plantão ou sobreaviso, sendo vedado qualquer
11,11.11' '1' ' d sigiial

l'ai ,. ' ■ 'iniio A csc.da dc plantões e suas posterioies alteiações
sci.io "ÍK .idas no siicdo município, bem como, encaminhada ao
Mim I o Piibiieo luizado da Infância e Juventude, Delegacias
de r •' I lospitais e Conselho Municipal de Diieitos da Criança
c do ' > , Cl. nic

Al i ' - Nos aiendimenios de crianças e adolescentes de
comi ' ' Ics icinancscenics de quilombo e outras comunidades

ti.hia 'iS o Conselho Tutelai deverá

§  1° As medidas de caráter emergencial, tomadas duiante os
plantões, serão comunicadas ao colegiado no primeiio dia útil
subsequente, paia rati^cação ou leti^cação

íj 2° As decisões serão motivadas e comunicadas foi malmente aos
inteiessados, mediante documento escuto, no prazo máximo de
quaienta e oito horas, sem piejuízo de seu legistio em aiquivo
piópiio, na sede do Conselho

§ 3° Se não localizado, o interessado será intimado atiavés de
publicação do extrato da decisão na sede do Conselho Tutelai,
admitindo-se outias formas de publicação, de acoido com o
disposto na legislação local

§ 4° É gaiantido ao Ministério Público e a autoi idade |udiciaria o
acesso iriestrito aos registros do Conselho Tutelar, resguaidado o
sigilo perante terceiros

§  5° Os demais interessados ou piocuradores legalmente
constituídos terão acesso as atas das sessões delibeiativas e

legistios do Conselho Tutelar que lhes digam lespeito, ressalvadas
as informações que coloquem em i isco a imagem ou a integridade
física ou psíquica da criança ou adolescente, bem como, a
segurança de terceiros

íj 6° Paia os efeitos deste artigo são considerados interessados os
pais ou lesponsável legal da criança ou adolescente atendido, bem
como, os destinataiios das medidas aplicadas e das lequisições de
serviço efetuadas

Art 36 - E vedado ao Conselho Tutelar executar seiviços e
programas de atendimento, os quais devem ser lequisitados aos
órgãos encarregados da execução de políticas públicas

Art 37 - O Conselho Tutelar encaminhara relatório trimestial

ao Conselho Municipal dos Diieitos da Criança e Adolescente,
ao Ministério Público e ao juiz da Vara da Infância e da
Juventude, contendo a síntese dos dados referentes ao exeicício

de suas atribuições, bem como, as demandas e de^ciências
na implementação das políticas públicas, de modo que sejam
det,nidas estiatégias e deliberadas piovidências necessái ias paia
solucionar os pioblemas existentes

Art 38 - As requisições efetuadas pelo Conselho Tutelai as
autoiidades, óigãos e entidades da Administração Publica direta,
indiieta ou fundacional seião cumpridas de foima giatuita e
prioritaiia, respeitando-se os princípios da lazoabilidade e
legalidade

Art 39 - Paia o exercício de suas atiibuições, o membio do
Conselho Tutelar poderá ingressai e transitai liviemente

po.

n caso .1 analise de oiganizações sociais reconhecidas

I oiniiiiid.ides bem como, a lepresentante de oigãos
I  - nas salas de sessões do Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente,

Secretaria Municipal de Administração e Serviços Internos - SEMASl



Caf oi"ro de I lapernirim (ES), sexta-feira, 29 de agosto de 2014 DOM n" 4686 Pagina 7

X - residir no MLinicípio,

II - r s , l ias e dependências das delegacias e demais orgãos de
scnin ua |)iiblica, XI - piestaras informações solicitadas pelas autoiidades publicas e

pelas pessoas que tenham legítimo mteiesse ou seus procuradores
II I - 1 1 s, IIIidades de alcndimente nas quais se encontiem ciianças legalmente constituídos,
e (idol --L iiiLS,

XII - identi(,cai-se em suas manifestações funcionais, e
IV -1 • I (;imI'iuci iceiiilo publico ou privado no qual se encontiem
ci i.in is > .kiolesccnics lessalvada a garantia constitucional de XIII - atendei aos mteiessados, a qualquei momento, nos casos
in\ 10 b ul ide de domicilio ingentes

Pai.i' ' d' nniio Scmpic que necessário 0 integrante do Conselho Paragrafo único Em qualquer caso, a atuação do membio do
Tiiiii ' " 'dcM icqiiisitai o auxílio dos oigãos locais de segurança Conselho Tutelar seia voltada à defesa dos direitos fundamentais
puhl. 1 il.scivados os pi incipios constitucionais da proteção das ci ianças e adolescentes, cabendo-lhe, com o apoio do
intcg I d,1 pi iQi id iclc absoluta à Cl lança e ao adolescente colegiado, tomaras medidas necessai ias a pioteção mtegial que

lhes e devida

An ' ' - ' Ul (]iialqiiei caso devera ser preservada a identidade da
Cl Miis I o 1 adolescente atendido pelo Conselho Tutelai SEÇÃO VII

DAS VEDAÇÕES
§ C 'i i" iiliiodoCoiisclho Tutelarpodeiáabstei-sedepronunciar
juihl . 'i i i uic ,Kcica dos casos atendidos pelo órgão Ait 42 - São vedadas aos membios do Conselho Tutelai, sem

prejuízo das disposições específicas contidas nesta Lei
'  ' I uu iiibio do Conselho Tutelar seiá tesponsavel pelo uso

'c. 'l i iiilbinia(,õcs e documentos que lequisitai I - receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, vantagem
pessoal de qualquer natureza,

§ P' \ 1,qionsabilirlade pelo uso e divulgação indevidos de

ml01 I .k ̂  lelciciitcs íK) atendimento de crianças e adolescentes II - exeicer outia atividade no hoiai lo fixado paia funcionamento
SC 1. ^ I 1 aos luncionrii ios e atixiliares a disposição do Conselho do Conselho Tutelar de acoido com o Inciso I, do ait 33 desta Lei,
Tulc! 1

III - utilizar-se do Conselho Tutelar paia o exercício de piopaganda

SEÇÃO VI e atividade político-partidái la,
DOS DEVERES

IV - ausentai-se da sede do Conselho Tutelar durante o expediente,
An '! - 'ao devcics dos membios do Conselho Tutelar, sem salvo quando em diligências ou poi necessidade do sei viço
pic|i . 1 ' is disposições espccif,cas contidas nesta Lei

V - opor lesistência injustificada ao andamento do serviço,
I - 111 ' ik I conduta publica e particular ilibada,

VI - delegai a pessoa que não seja membio do Conselho Tutelai o
II - ' ',a ,11. lo picsiigio da instituição, desempenho da atitbuição de sua lesponsabilidade,

I II - "I'iiMi os fuiuhimcntos de seus pionunciamentos VII - valer-se da função para lograi pioveito pessoal ou deoutiem,
adiiii ^ luos submeti.lido sua manifestação a delibeiação do

V' dl VIII - lecebei comissões, presentes ou vantagens de qualquei
especie, em razão de suas atribuições,

1\' - 1 HO iL' .los piazos legimentais paia suas manifestações e
cxck i i ' k d,iiinis •iii ibuições, IX - piocedei de foima desidiosa,

V - Cl r'\ik eci as sessõcs delibeiativas do Conselho Tutelar e do X - exeicer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o
Coik I 1 Miimcip.il dos Diicitos da Ciiança e do Adolescente, exeicicio da função e com o horáito de tiabalho,
coii l i 1 , hspusei o Ivcginiciito Inteino,

XI - exceder no exeicício da função, abusando de suas atiibuições
VI - d s. ipLuliai siMS luiiçocs com zelo, presteza e dedicação, especifiCas, nos termos previstos na Lei n° 4 898, de 9 de dezembio

de 1965

õ'l l - 1 L'Jai,ii-se suspeitos ou impedidos, nos termos desta Lei,

XII - deixar de submeter ao colegiado as decisões individuais
^' l l l ' Ml lios l iiiiiics dc suas ati ibuições, as medidas cabíveis lefeientes à aplicação de medidas protetivas peitinentes a ciianças,
cm !• I 1 I cgul.ii id.idc 110 <itendimento a ci ianças, adolescentes adolescentes, pais ou lesponsaveis pievistas no ait 25 desta lei e
c fim i i' 129 da Lei n° 8 069, 13 de iLilho de 1990,

lif " 1' 'bii com dignidade os mteiessados, testemunhas, XIII - executai seiviços e piogiamas de atendimento, os quais
'mmi I M c .luxili.iiLS do Conselho Tutelar e dos demais devem ser lequisitados aos órgãos encarregados da execução de
inicci n de oigãos dc dcicsa e gaiantia dos direitos da ciiança políticas públicas,
c d(i 1 uile

XIV - descumpin os devei es funcionais do art 41 desta Lei
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St.ÇAO VIII de destituição do mandato podeião ser aplicadas ao Conselheiio

L''')S IMPEDIiVlCNFOS NO EXERCÍCIO DA FUNÇÃO Tutelar nos casos de descumprimento de suas ati ibuições, prática
de cumes que comprometam sua idoneidade moial ou conduta

Ali ' ! - Oiialquei mciiibio do Conselho Tutelar seiá declarado incompatível com a con^ança outorgada pela comunidade
impci Je dl, analis.ii o caso c|Liando

Parágiafo imico De acordo com a gravidade da conduta ou para
J  aiciidida envolvei côniuge, companheiro, ou paientes gaiantia da instrução do procedimento disciplinar, podeiá ser
em I lha leia cohiicinl ou por anuidade, até o terceiro grau, deteimmado o afastamento liminar do Conselheiio Tutelai ate a
mclu conclusão da investigação

II - ai a".in'o iiiiimo ou inimigo capital de qualqiiei dos Art 48 - O regime disciplinar aplicável aos membios do Conselho
mieo' Tutelai de Cachoeiro de Itapemirim diz respeito, quanto

íll - '' imeiessndos foi ciedor ou devedor do membro § 1° As situações de afastamento ou cassação de mandato de
do Cl fulelai de seu cõniuge, companheiro, ainda que em Conselheiro Tutelar deverão ser precedidas de sindicância e
união ã I lo.ileiiva ou paientes em linha reta, colateral ou por processo administrativo, asseguiando-se a impaicialidade dos
3(^11111 iIl ,i1l o tciceiio giau. inclusive, responsáveis pela apuração, e o diieito ao contraditório e à ampla

defesa
IV - ^, 1 Miieiessc iia solução do caso em favor de um dos
micii-,,,1(1 is § 2" Na omissão da legislação especi<;,ca relativa ao Conselho

Tutelai, a apuiação das infrações étieas e discipimaies de seus
Íí I" ') ■nhio do Conselho Tutelar poderá declarar suspeição integrantes utilizaiá como parâmetio o disposto na legislação local
npi II ' i\,i (Ic loio mlimo aplicável aos demais servidores públicos

lí 2" ■ ! mieicssado podcia icqueiei ao Colegiado o afastamento §3° Na apuração das infrações pode ser prevista a participação de
(Io Pt " I o (Io Conselho 'Iniciar que consideie impedido, nas representantes do Conselho Tutelai e de outros óigãos que atuam
liipo' - ^ ' lesse artigo na defesa dos direitos da criança e do adolescente

SI ÇAO IX Art 49 - Havendo indícios da piatica de cume por parte do
DA VACÃNCIA DO CARGO Conselheiio Tutelai, o Conselho Municipal da Criança e do

Adolescente ou o óigão responsável pela apuração da infração
An 4 I - i \ niie ouiias causas a vacância da função de membro do administrativa, comunicaiá o fato ao Mmistei io Público paia
Cops i"^ 1 uiel.ii decoiicin de adoção das medidas legais

1 - leii i iK M SEÇÃO XI
DA COORDENAÇÃO

II - p' i .si . e\eicicio cm oulio cnigo, emprego ou função publica
ou pi I . líi.i uiuunemd.i, Art 50 - Cada Conselho Tutelar terá I (um) coordenadoi,

escolhido entie seus pares para o período de I (um) ano, com
III - ' In kmIc sanção admmisiiativa de destituição da função, direito a lecondução

IV- ! V, nicnto. ou Alt 51 - Atribuições do Conselheiio Tutelar Cooidenadoi

,10 poi sentença liansitada em julgado pela piática de I - nianifestai-se publicamente em nome do Conselho ou designar
ci i in |ii iPinpionicl.i a sua idoneidade moral representante, quando necessário,

SLÇAOX II - lepiesentai o Conselho Tutelar peiante quaisquei óigãos,
1  \ MJSPENSÃO E DA PERDA DO MANDATO entidade, instituição ou designai representante, quando necessái lo,

4V1 O t.onslitiicm penal idades administrativas passíveis de III - lesponsabilizar-se pelo encaminhamento de relatório
scicpi iphi .HÍ.is aos mcmbios do Conselho Tutelar tiimestial ao Conselho Municipal dos Direitos da Ciiança e

Adolescente, ao Ministério Público e aojuiz da Vaia da Infância e
^ " 4'b i '-nci.i da Juventude, contendo a síntese dos dados leferentes aoexeicício

de suas atribuições, bem como, as demandas e deficiênciasII -S" p, s.ui do CNCiLicio da lunção, na implementação das políticas públicas, de modo que sejam
de,^Ilidas estratégias e deliberadas piovidèncias necessárias paia

III - í sip ip.io da hinção solucionar os problemas existentes

\i i -16 - íva apl ic,i(,ão das penalidades admmistiativas, IV - planejai e disciplinar o hoiário de trabalho da equipe
' 'jnsidci(idas a naluieza e a gravidade da mfiação lespeitando o Ait 33, seus Incisos e Paiágrafo único,

coiiu d.i (>, (i.mos (|uo dela pioviciem paia a sociedade ou serviço
P"'^' ^ ,ccedcnics no excicicio da função, assim como as V-decidii os conÃitos internos de competência,
ciicii ' I, 1 i-iai ,igia\antes c alenuantes previstas no Código Penal

VI - deliberar a forma e distribuição do atendimento, bem como, a
P' naliilades dc suspensão do exercício da função e avaliação coletiva dos casos que lhes forem submetidos.
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\'l l 1 denuncia contin a atuação dos niembios do
Con^íi '10 Tiiielai e aconseihai-se a Comissão Peimanente de

Aconi i,inlnincntocloCoiiselhoTu(clar,paiarelatai paiecei eexpor de 1990, e desta Lei
ao CiMS>-l l iü VIuiiieipal dos Diieitos da Criança e Adolescente,
caso '|,' nccessai lo

2014

daqueles exigidos do

S J A eleição do C
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Conselho Tutelai não podeia estabelecer outros lequisitos alem
s candidatos pela Lei 11° 8 069, de 13 de pilho

Vl i l - I' [i(Mr..ibili/ni-se pela guaida e administração do imóvel
c Ikm^ in nai'- colocados a dependência do Conselho Tutelar, e,
piesi,' (I 11: is ,10 ̂ nal da gestão ao oigão vinculado.

onselho Tutelar se dará no primeiro domingo
do mês de outubro do ano subsequente ao da eleição do Piesidente
da República, com a posse no dia 10 dejaneiro do ano subsequente
ao piocesso de escolha de acordo com a lei 12 696, de 25 dejulho
de 2012

IX - K viMsabilixai- se pelo controle e encaminhamento do
icgis ' i, haquência dos Conselheiros e demais funcionários a
scivK r do ( oiisclho Tutelai ao oigão vinculado

CAPITULO IV

LO '"-'OCrSSO DE ESCOLHA DOS MEMBROS DO

CONSEI 1 10 TUTELAR

SEÇÃO I
DO RfCUI AMENTO

§ 4° Cabeia ao orgão vinculado municipal, o custeio de todas
as despesas decori entes do processo de escolha dos membros do
Conselho Tutelar

Ait 55 - O edital de eleição conterá, dentie outios, os lequisitos
legais à candidatura, a lelação de documentos a sei em apiesentados
pelos candidatos, regras da campanha e o calendáiio de todas as
fases do certame

Ali

dcvci

,,11 1

ICgllh

da (L n

II - I

chap

' - 1 1 p!'>ccssc' dc escolha dos membros do Conselho Tutelar
|u .íciencialmente, obsei var as seguintes direti izes

niedianli. sufiaeio umveisal e direto, pelo voto
' i \ Cl L SLCieto dos elciioies do Município, em piocesso a ser

•maiaih) e conduzido pelo Conselho Municipal dos Direitos
i i i^ I , do Adolescente

ida' 1 li ia individual não sendo admitida a composição de

Parágiafo único A divulgação do processo de escolha devei a ser
acompanhada de mfoimações sobie o papel do Conselho Tutelar
e sobie a importância da indispensável participação de todos os
cidadãos, na condição de candidatos ou eleitoies, sei vindo de
instrumento de mobilização popular em torno da causa da ci iança
e do adolescente

SEÇÃO III
DO REGISTRO DA CANDIDATURA

II I - ,

Ali '

Coim'

supi '

§  1"
nieíh

ç 2- '

pei 11^

pni II

Al i

do \

do (

§  I" '
denii,

al o

caiid

loi

anlc^

em n n

b) oc

1 Cl

cl

ved.,

,  I 1' u, "10 pelo Vlinistci io Publico

I  - ris s (cinco) candidatos mais votados seião nomeados

'u. . cs luichiies tituhucs e os demais serão considerados

l .i oídein decicsccnte de votação

'  ' I ul '10 seia de qiiaiio anos, peimitida uma lecondução,
1  >\o ploccs^o de escolha

r .'MsUheiio 1 iitclai liiulai que tivei exeicido o cargo por
I  ''sceuiivo supci ioi a um mandato e meio não poderá

'' ' 1 niocesso de escolha subsequente

SEÇÃO II
D.\ El EIÇÃO

- ' 'bci .i ,10 Conselho Municipal dos Direitos da Criança e
L ,, me icgulanicniai o piocesso de escolha dos membros

1 'ulelai mcdi.inlc icsolução especí^ca

h .oliuão cspcciÇca do piocesso de escolha deverá prevei,
cii ,is disposições

d' 'dnio com as daiiis e os prazos paia legistro de
~ Mipuen.içõcs leciusos e outias fases do certame, de

' I I jlcsso de csiolha se inicie no mmimo seis meses

1  i inmo do inandaio dos membros do Conselho Tutelar

cH iiiunios que compiovam os lequisitos do Ait 57 desta

Ait 56 - Ao Conselho Municipal dos Dneitos da Ciiança e do
Adolescente caberá escolhei a Comissão Especial Eleitoial -
CEE, de composição pautaria entie conselheiros icpiesentantes
do governo e da sociedade civil, para conduzn o processo de
escolha dos membros do Conselho Tutelar, observando os mesmos

impedimentos legais previstos no art 31 desta Lei

§  1° A Comissão Especial Eleitoial - CEE (;,caia encairegada
de analisai os pedidos de legistro de candidatuia e dai ampla
publicidade a lelação dos pietendentes inscritos, facultando a
qualquer cidadão impugnar, no piazo de 5 (cinco) dias contados da
publicação, os candidatos que não atendam os lequisitos exigidos,
indicando os elementos probatórios

§ 2° Diante da impugnação do candidato ao Conselho Tutelar em
lazão do não preenchimento dos requisitos legais ou da pratica de
condutas ilícitas ou vedadas, cabeia à Comissão Especial Eleitoial
-CEE

I  - noti^car o candidato, concedendo-lhe prazo de 48 hoias paia
apresentação de defesa,

II - realizar leunião para decidii acerca da impugnação da
candidatura, podendo, se necessáiio, ouvir testemunhas
eventualmente arioladas, determinar a juntada de documentos e a
realização de outras diligências,

fj 3° A decisão da Comissão Especial Eleitoial - CEE caberá
lecuiso ao plenái 10 do Conselho Municipal dos Diieitos da Ci lança
e do Adolescente, que se leunirá, em cai ater extiaoidináiio.

§ 4° Esgotada a fase recuisal, a Comissão Especial Eleitoral -
"  i-> 3c criiiipanha contendo as condutas peimitidas e CEE faiá publicai a relação dos candidatos habilitados, com copia

nidid.itus com as icspeclivas sanções, ao Ministério Público

\  '.vdiição cspeci^ca do piocesso de escolha paia o §5° Cabeia ainda à Comissão Especial Eleitoral - CEE
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]  - u l i I' Kimião dcsliimd.i a dar conhecimento formal das

icgi .i d' t.ini[Mnha nos candidatos consideiados habilitados ao
plcii.i |i , ( hiiaião compiomisso de respeitá-las, sob pena de não
coni' 1 11 lu) piocesso de escolha,

]1 - c- i iniii l,ii c facihiai o encaminhamento de noticias de fatos

que i M s iiii.iiii violai,ão das legias de campanha por paite dos

c.indi: aos ou a sua oídcni.

111 - ui.i i isii e decidii, imediatamente, em primeira instância

adnru so lo ,i cis |icdidos de impugnação e outros incidentes

ocoi" 1 1 10 dia da votação

]\'' - ' o duiiLiai a Lonfecção das cédulas de votação, confoime

inod^ i ,1 ' ,i|nov.Klo

V - rs í l ci I (livulvrii os locais de votação,

-  -I' , oiiai p.slcicnci.ilmcnte, junto aos órgãos públicos

num 1 ' - Os mes.ii ios c csciutmadores, bem como, seus

icspi, ivos su|ilentes que seião previamente orientados sobie

comi 'I I d, 1 110 di:i da \'olação na foi ma da resolução especí^, ca

o d. ||(1

Vi l 'h |.j| |un(o ,10 comando do Tiio de Gueria, Policia Militar

c G" Miuiicip.il local a designação de efetivo para gaiantir

inloo I /I oídcm c scgiiiança dos locais de votação e apuiação,

VIM - 'i id",ii imeduitamcntc após a apuração, o resultado 0(;,cial

d.i Si \ '

.t\' t , s,, \ (I (,<5 omissos

§ 6' ' II piovn de conhecimento sobre o direito da criança

c do !i'',s<cnte, de caiatci eliminatório, a ser foimiilada por

11111,1 -s ssoi i.i a ( omissão Especial Eleitoral - CEE escolhida

c d, ' dl |)clo Conselho iVlunicipal dos Diieitos da Criança e

do A ui -ccnic, as.eguiado prazo paia interposição de recurso,

a pn ' d iM dn publicação do lesultado da mesma no Diário

0, 1 d 'Gnmcípio 011 meio equivalente

§ 7" ' ' ">bm-^iéi io Público scia noti,^cado com a antecedência

devi ' I 'od is as leiiniões deliberativas lealizadas pela Comissão

Esn i' d "ivfil - crp e pelo Conselho Municipal dos Direitos

da ' " I do Adolcscenie bem como, de todas as decisões

ncl,", o' i idiis e de todos os incidentes vert(,cados no decorier

do i ui
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bEÇÂU IV
DAS EXIGÊNCIAS A ESCOLHA DOS MEMBROS

Ait 57 - Para a candidatura a membro do Conselho Tutelai serão

exigidos os seguintes requisitos

I - leconhecida idoneidade moral,

II - idade igual ou superioi a 21 anos,

III - residir no município há pelo menos 1 (um) ano.

IV - a expeiiência na promoção, proteção e defesa dos diieitos da
ciiança e do adolescente,

V - formação especí,^ca sobre o Estatuto da Ciiança e do
Adolescente,

VI - compiovação de conclusão do ensino fundamental

Art 58-0 piocesso de escolha para o Conselho Tutelar ocoiierá
com o numero mínimo de dez pretendentes devidamente
habilitados

§ 1° Casoo niimeiode pietendentes habilitadosse|a inferioi adez,
o Conselho Municipal dos Direitos da Ciiança e do Adolescente
podeia suspender o trâmite do piocesso de escolha e leabrii piazo
para inscrição de novas candidatai as, sem prejuízo da garantia de
posse dos novos conselheiros ao termino do mandato em curso

§ 2° No caso da inexistência de suplentes, cabera ao Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente lealizar
processo de escolha suplementai paia o pieenchimento das vagas

SEÇÃO V
DAS CONDUTAS ILÍCITAS

Art 59 - Para evitar o abuso do poder político, econômico,
religioso, institucional, e dos meios de comunicação, dentie
outios, o Candidato ao Conselho Tutelai, durante o piocesso de
escolha, e vedado doar, oferecer, piometer, ou entiegar ao eleitoi
bem ou vantagem pessoal de qiialquei natuieza, inclusive, bl indes
de pequeno valor, sob pena de inteirupção do piocesso de escolha
e ao pleito pela Comissão Especial Eleitoral - CEE

CAPITULO V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art 60 - Não deverá compor o Conselho Municipal dos Diieitos
da Ciiança e do Adolescente, ocupante de caigo de con(,ança
e/ou função comissionada do poder publico na qualidade de
repiesentante de oiganização da sociedade civil

Art 61 - A homologação da candidatura de membro do Conselho
Tutelar que concorrer á eleição partidária implicara na peida
do mandato por incompatibilidade com o exeicício da função
especi(,ca

Art 62 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publtcação
levogando-se as Leis 3 909, de 10 de março de 1994, 4 137, de 06
de dezembro de 1998, 4 784, de 15 de junho de 1999, 5 174, de
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;  liociio de llapeniii ini, ES, 27 de agosto de 2014

Mil OS ROBI RPO CASTEGLIONE DIAS
Preleitii Municipal

LEI N° 7054

SQHUF. A ADOÇÃO DE MEDIDAS E
miEMOS LEGAIS NECESSÁRIOS AO

I I I DA EOPlilAÇÃO CANINA E FELINA
ll iO DO MUNICÍPIO DE CACIIOEIRO DE
lilM E DÁ OU PR VS PROVIDÊNCIAS.

'  .Municipal dc Cachoeno de Itapeminm, Estado do
M'í;0\'A c o Pi efeito Municipal SANCIONA a

I  1 o Podei Publico Municipal autoiizado a adotar
.  ; ocediniciiios legais e necessários visando o controle

,,'1 canina e (cima no âmbito do território do Município
'  l io dc Itapeniii mi

'  . r"ico O contiolc populacional e de zoonoses, será
, 1 n piaticM da csiei i l ização ciuirgica

.  i iianasi.i nào seia utilizada como meio de conter

"i.Tão dc animais, so sendo permitida em casos
.o diagnosiicados poi medico veterináiio como

('c cioen(,a incuia\'cl

'  I P hIci Publico Municipal assumirá mtegialmente a
íh Liiuigica de cães c gatos, pertencentes a população
i'i n oiiio dos aiimuus adotados no Centro de Coniiole

'Ic (bulior lio de l iapcninim

I os efeiios do (ai>iii deste artigo, o pioprietário deverá
,  'LI não do animal no CRAS - Centro de Referência de

'  1 Social mais picximo de sua residência, munido de
,o. ipiovaniL de icsidcncia. atestado de renda, cartão

i l i.i ou BPC - lieneficio de Piestação Continuada e o
' "•ci içà.i soci.il akm dos dados do animal, tais como
'  \o idade l peso apioximado

'  ' ,i,'os o Lad.istiamcnto do animal, o CRAS informará
i  l"^,il onde sei a lealizado o procedimento, ̂ cando o

'  " I . spons.isel pelo encaminhamento do animal ao local

1'om iluamenlc cancelada a inscrição do animal caso
cl não compaicça no local e hoia agendada para o

.uciuIli ,'os piOLcdimcntos previstos no ait 3° e
picsente Lei., ca o Podei Executivo autoi izado a

c) adquirir uma unidade móvel adaptada como centio ciruigico,
denominada, popularmente, como 'castiamável", para lealizar
castrações nos banros periféricos da cidade, de animais de
propriedade da população carente,

d) ̂ rmar convênios com instituições apropriadas e capacitadas
paia a realização de esterilização giatuita, inclusive faculdades de
medicina veterinária

Art. 5" O Podei Executivo promoverá, pelos meios de comunicação
adequados, campanhas educativas necessaiias a assimilação
da guarda responsável de animais, bem como a eriadicação da
crueldade e do abandono, como obrigação de cidadão

Art. 6° Esta Lei entiará em vigor 90 (noventa) dias após sua
publicação, levogadas as disposições em contiái io. em especial a
Lein° 7040, de 29/07/2014

Cachoeno de Itapemiiim, 27 de agosto de 2014

CARLOS ROBERTO CASTEGLIONE DIAS
Prefeito Municipal

LFT N° 7055

ALTERA A REDAÇÃO DOS ARTIGOS 2° E 3° DA LEI N"
6.333, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2009

A Câmara Municipal de Cachoeno de Itapemnim, Estado do
Espnito Santo, APROVA e o Prefeito Municipal SANCIONA a

seguinte Lei:

Ari. I" - O ailigo 2° da Lei n° 6.333, de 29 de dezembro de
2009, passa a viger com a seguinte redação:

"Ali. 2" - Faiãojili ao lecebimenlo do íiqiiele-feiia oi seividoiei
efetivos e empiegados públicos municipais cpie esteiam em
atividade e quepeicebam, em valoie.i brutos, leimmeiação de até
RS I 200.00 (hiim mil e duzentos ieai.s). mensalmente

Art. 2" - O artigo 3° da Lei n° 6.333, de 29 dc dezembio de
2009, passa a viger com a seguinte redação.

"Art. 3° - O valoi do tiquete-feu a será de RS 15,00 (quinze leais)
poi semana e sua conce.ssão levai á em conta o.i dias efetivamente
ti abadiados aplicada a pi opoic lonalidade no que coubei

Ari. 3" As despesas decoiientes desta Lei coireião poi conta
de dotação consignada no Orçamento Piogiama do Município
para o Exeicício de 2014, na Unidade Oiçamentaria 18 01 -
Secretaria Municipal de Administração e Seiviços Internos
- SEMASl, Programa Concessão de Benefícios Sociais pelo
Vale Feiia 04 331 1844 000 2250 000, na Natuieza de Despesa
3 3 90 46 01 00

Ait. 4" - Esta Lei entiará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em conti ái lo, em especial, a Lei n° 6605,
de 02 de maiço de 2012

Cachoeiro de Itapemnim, 28 de agosto de 2014

CARLOS ROBERTO CASTEGLIONE DIAS

Prefeito Municipal

Secretaria Municipal de Administração e Serviços Internos - SEMASl

idequ II .15 msíalaçncs |á existentes para realizar a
Liiuigica c demais piocedimentos, objeto da presente

I " mediante pioccLSO licitatóno, clinicas e hospitais
'  inl i/.idos de\ idamcnte legistiados no Conselho
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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO ^£.

NOME SIM NÃO ABS A lis

\LKXANDRE ANDREZA MACEDO

ALEXANDRE BASTOS RODRIGUES
y

ALEXANDRE VALDO MAITAN

BRÁS ZAGOTrO
P

CARLOS RENATO LINO
X

DAVI!) ALBERTO LÓSS ><
DELANDI pereira MACEDO

X
ELIAS DE SOUZA ?<
ELY ESCARPINI

X
KABRÍC IO FERREIRA SOARES

y
.lOSK CARLOS AMARAL

X
.lOSIAS PEREIRA DE CASTRO

X
IIJLIO CÉSAR EERRARE CECOTTI

% ■Mn=
IT:0NARD0 PACHECO PONTES X
ITÍC:AS MOIJLAIS ><
ITUS (iUIMARÃES DE OLIVEIRA X
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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

PROCURADORIA LEGISLATIVA

PARECER AO PROJETO DE LEI N." 275/2015

INICIATIVA: PODER EXECUTIVO

À MESA DIRETORA

Senhor Presidente,

1. O presente projeto, de autoria do Poder Executivo Municipal ''Cria o

Segundo Conselho Tutelar no Município de Cachoeiro de Itapemirim e dá outras

providências

2. Sob o aspecto formal, as normas relativas à estrutura administrativa

municipal reputam-se assunto de exclusiva competência legislativa do Município, por

força da autonomia político-administrativa que lhe foi outorgada pela Constituição da

República, nos termos dos seus arts. 1°, 18, 29 e 30.

Cabe ao Município, pois, a sua organização interna, inclumdo-se aí a

criação de órgãos ou entidades públicas, ou sociedades paraestatais. Para tanto, impõe-se

observar os comandos constitucionais dirigidos à Administração Pública e ao processo

legislativo, bem como os preceitos das leis de caráter nacional ou complementar.

Os, Conselhos Municipais compõem a categoria de órgãos colegiados de

assessoramento, integrantes da estrutura organizacional da Administração local, cujo

objetivo específico é estudar, incentivar e apresentar sugestões e conclusões a respeito

dos assuntos que lhes são afetos. Não têm personalidade jurídica, não legislam nem

julgam, porquanto se reputam organismos de consulta, voltados para a discussão das
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

políticas públicas locais.

O papel fundamental dos Conselhos consiste em colaborar para a

formulação de políticas públicas, auxiliando a autoridade local nas tomadas de decisões,

fiscalizando ou mesmo gerindo determinadas áreas de atuação municipal cujo interesse

ou importância tornem necessário certo direcionamento e certa especialização.

Os Conselhos pertencem, pois, à estrutura organizacional da Administração

municipal. Logo, é certo que qualquer Conselho Municipal deve ser criado por lei de

iniciativa reservada ao Poder Executivo, consoante o disposto no art. 61, § 1°, II, e da

Constituição da República, comando esse aplicável aos Municípios, por se tratar de

princípio informador do processo legislativo.

Especificamente com relação a Conselhos Tutelares, o caput do art. 132 do

Estatuto da Criança e Adolescente (Lei n° 8069/90) - ECA com redação dada pela Lei n°

12.696/2012 menciona expressamente que os Municípios terão no mínimo, um Conselho

Tutelar, de onde se extrai a previsão legal para a criação de ontros Conselhos:

"Art. 132. Em cada Município e em cada Região Administrativa do Distrito

Federal haverá, no mínimo, 1 (um) Conselho Tutelar como órgão

integrante da administração pública local, composto de 5 (cinco)

membros, escolhidos pela população local para mandato de 4 (quatro)

anos, permitida 1 (uma) recondução, mediante novo processo de escolha."

Por fim, cumpre acrescentar que se da propositura resulta a criação de novas

despesas, deve-se atender ao comando insculpido no art. 15 da Lei de Responsabilidade

Fiscal:
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"Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas

ao patrimônio público a geração de despesa ou assunção de obrigação que

não atendam o disposto nos arts. 16 e 17.

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação

governamental que acarrete aumento da despesa será acompanhado de:

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em

que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes;

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem

adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e

compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes

orçamentárias ".

Concluindo: a criação, alteração, bem como o funcionamento de Conselho

Municipal só pode ocorrer mediante lei de iniciativa privativa do Chefe do Executivo.

Como a lei implica em alterações a maior do quadro de pessoal ou redunda em

acréscimos da folha de pagamento, devem acompanhar o projeto, nos termos da Lei de

Responsabilidade Fiscal: (a) a estimativa do impacto orçamentário-financeiro no

exercício corrente e nos dois subsequentes; (b) declaração do ordenador da despesa de

que o aumento da despesa consta do orçamento, está prevista na lei de diretrizes

orçamentárias e guarda conformidade com o plano plurianual, sob pena de

responsabilidade. Os itens citados não acompanham o projeto.
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Por ausência de documentação necessária à matéria, opinamos pelo envio

da matéria à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para solicitação necessária ou,

na ausência da documentação, rejeição da matéria.

É o parecer para decisão de V. Ex^s.

Cachoeiro de Itapemirim-ES, 10 de dezembro de 2015.

Pl/gmc/pe

Tustoíi^ Moiilin Costa
Procurador Legislativo Geral

OAB ES 6339

'Feliz a nação cujo Deus é o Senhor'

Rua Barão de Itapemirim, 05 - Centro - CEP" 29300-110 - Cachoeiro de Itapemirim -
Espírito Santo

PABX: (28) 3526-5622 - FAX: (28) 3521-5753 - e-mail: cmci@cmci.es.gov.br



DECLARAÇAO
DO ORDENADOR DA DESPESA

Declaro, para os fins legais, especialmente do que consta na Lei de

Responsabilidade Fiscal, que existem recursos orçamentários e

financeiros para o atendimento da despesa de que trata o Projeto de

Lei n° 083/2015 (PL ii° 275/2015 - na CMCI) - CRIA O SEGUNDO

CONSELHO TUTELAR NO MUNICÍPIO DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS, constando do Plano Piurianual, da Lei de

Diretrizes Orçamentárias e da Lei de Orçamento Anual, nesta última

consignadas no orçamento da Secretaria Municipal de Desenvolvimento

Social - SEMDES, Unidade Orçamentária 09.04 - SEMDES, no Programa

de Trabalho 08.122.1842.000.2237.0000 - Gestão do Conselho

Tutelar, na classificação econômica de despesa 3.1.90.11.76.00 -

Subsídios - Outros.

Por ser verdade, firmo a presente para que produza os devidos efeitos

legais.

Cachoeiro de Itapemirim-ES, 15 de dezembro de 2015.

CARLOS ROBERTO CASTEGLIONE DIAS
Prefeito Municipal

Praça Jerônimo Monteiro, 32 • Centro
Cachoeiro de Itapemirím • ES • Cep 29300-170 • C. Postal 037
Te! 28 3155-5317 «Fax: 23 3155-5274

www.cachoe i ro.es.gov.br
Prefeitura Municipal de
Cachoeiro de itapeminm
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COMISSÃO DE CONSTTTTTTrÃO. .niSTirA F. RFnArÃn

PARECER AO PROJETO DE LEI N" 275/2015

INICIATIVA; Poder Executivo Municipal
RELATOR: Vereador Fabrício Ferreira Soares

RELATÓRIO:
"CmA o SEGUNDO CONSELHO TUTELAR NO MUNLCÍPIO DE CACHOEIRO DE
ITAPEMIRIM".

DTO DO RELATOR: í
Voto pelo encaminhamento regular da matéria, considerando a informação prestada pelo Executivo
Municipal, que segue anexa, certificando a estimativa do impacto orçamentário-financeiro. com rubrica
própria, bem como a juntada da declaração do ordenador de despesas, esclarecendo que consta a
previsão em seu orçamento os recursos pecuniários para atendimento do pleito.

VOTO DO PRESIDENTE:

Voto com o Relator.

VOTO DO MEMBRO:

Voto com o Relator.

DECISÃO:
A Comissão votou, por unanimidade, pelo encaminhamento regular da matéria, para apreciação em
plenária.

Sala das Comissões, 17 de dezembro de 2015.

DAVID AL JSS - Presidente

fabrício F1BÍ«:IRA soares - Relator

LEONARDO PACHECO PONTES - Membro
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DECLARAÇAO
DO ORDENADOR DA DESPESA

Declaro, para os fins legais, especialmente do que consta na Lei de

Responsabilidade Fiscal, que existem recursos orçamentários e

financeiros para o atendimento da despesa de que trata o Projeto de

Lei n'' 083/2015 (PL n° 275/2015 - na CMCI) - CRIA O SEGUNDO

CONSELHO TUTELAR NO MUNICÍPIO DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS, constando do Plano Plurianual, da Lei de

Diretrizes Orçamentárias e da Lei de Orçamento Anual, nesta última

consignadas no orçamento da Secretaria Municipal de Desenvolvimento

Social - SEMDES, Unidade Orçamentária 09.04 - SEMDES, no Programa

de Trabalho 08.122.1842.000.2237.0000 - Gestão do Conselho

Tutelar, na classificação econômica de despesa 3.1.90.11.76.00 -

Subsídios - Outros.

Por ser verdade, firmo a presente para que produza os devidos efeitos

legais.

Cachoeiro de Itapemirim-ES, 15 de dezembro de 2015.

CARLOS ROBERTO CASTEGLIONE DIAS

Prefeito Municipal

Praça Jerôniino Monteiro, 32 » Centro
Cachoeiro de Itapemirim • ES • Cep 29300-170 • C. Postal 037
Te! . 28 3155-5317 • Fax 28 3155-5274

www.cachoei ro.es.gov.br
Prefeitura Municipal de
Cachoeiro de Itapeminm



JUNTADAS:

2  -

4

0^ / /IR/ /cSdíS _ lòjQj^jQCotaxjjQ^ //^
/ i(SL^ (jC^y^ Yèj&ÜLAcJj (v4

Oy / 4-^ yi;^

6  -.

8  -

ÍL/ 4e^ /^5.,
y?íg?

-/ /

J

^fccçó^

9  -.

10- .

11- .

12- .

13- .

14 -.

15 -.

16 -.

17

18

19

20

7-

7_

7-

7-

7-

7-

7-

7-

7-

7-

7-

7-

7-

7-

7-

7-

7_

7-

7-

7-

7-

7-

7-

7-


